& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

LuisInacio Adams: Le detransacao tributaria

Spacca' data-GUID="|uiz-inacio-adams-spacca.png">Foi sancionada,

no ultimo dia 14, aLe 13.988, que regula a transacdo tributaria no ambito federal. Estabel ece condigdes
e requisitos para que ocorra a transacao tributaria, estabelecendo as hipdteses em que ela pode ocorrer. O
artigo 2° dalei vem aindicar as duas grandes situacfes de transacdo: 1) por proposta individual, ou 2)
por adesdo. A primeira a canca situactes especificas apuradas em relacdo a determinados contribuintes
ou processos judiciais e/ou administrativos, e a segunda al canca situagdes juridicas e faticas similares,
em gue os parametros sao previamente fixados pela administracéo tributéria, com atencéo especial aos
casos de pegueno valor. Além disso, a abrangéncia da transacdo € bastante ampla, sendo permitida na
fase administrativa, contencioso judicial e execucao fiscal.

Em primeiro lugar, € importante destacar aimportancia desta novalegislacdo. A realizacdo de transagéo
tributéria ndo € assunto novo, ja sendo hipotese prevista, no préprio Codigo Tributério Nacional, arts.
156, inciso I11, e 171, como causa de extingéo de crédito tributario. Além disso, ndo é fato que janéo
tivesse ocorrido na administracdo publica, servindo de exemplo o litigio de mais de 20 anos entre 0
Estado de S&o Paulo e a Uni&o, que resultou ao final na Ac¢éo Civel Originaria 1.059.

No caso, a disputa entre o Estado e a Unido envolvia aincidéncia da contribuicdo previdenciéria nos
rendimentos dos servidores temporérios contratados com base na Lei Complementar 500 de 1974. Ao
final, apos intensa negociacdo que conduzi, com a participacdo da Receita Federal, ficou acertado que 1)
a Unido reconhecia que a contribuicéo previdenciaria dos servidores contratados pela L el
Complementar 500, de 1974, deveriam destinadas para o regime préprio do Estado, tendo em vista que
diversos deles ja haviam se aposentado pelo dito regime, e 2) o Estado reconhecia que o ocupantes de
cargos comissionados no Estado de S&o Paulo seriam contribuintes do regime geral, assumindo o énus
financeiro pelo pagamento dos tributos em atraso (o que foi feito naforma de parcelamento). Apos
parecer favoravel do PGR, o ministro Joaquim Barbosa homologou, em marco de 2009, o acordo entre a
Uni&o e o Estado de S&o Paulo.

Todavia, 0 quetornaale 13.988 significativa € que ela acaba por efetivamente enfrentar o tabu, que
persistia na administracao tributaria nacional, consistente em ndo admitir soluces que premiem o juizo
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de razoabilidade e a ponderacéo na execucao de créditos que encontrem-se submetidos alitigio
administrativo ou judicial.

Vga-se que 0 modelo vigente na administracdo tributaria acabou por abusar de instrumentos indutivos
de constricdo, seja pelo uso intenso de multas pesadas e excessivas, sgja pel os instrumentos de restri¢éo
a atividade econémica ou pessoal, mediante a exigéncia de regularidade fiscal demonstrada pela
exigéncia de certiddes negativas. A consequéncia deste modelo € manter vivo um sistemallitigioso, cujo
resultado mais visivel € o da permanéncia na disputa em matéria tributaria,que hoje alcanca 3 trilhdes de
reais, que perduram por décadas. A razdo deste passivo néo €, como € comumente afirmado no ambito
da administracdo tributéria, a desidia do contribuinte, mas um model o que se retroalimenta com a
permanéncia do litigio e com resultados pifios na cobranga. Ou sgja, quanto maior 0 passivo em
cobranca, mais justificados s&o 0s instrumentos coercitivos e indutivos de cobranca.

Assim, aimplementacéo da Lei 13.988 é uma novidade que deve ser comemorada, mesmo que ainda
haja muito a se caminhar arespeito. Neste ponto, deve-se registrar a auséncia de dois pontos essenciais.
O primeiro é o ndo reconhecimento amplo do instrumento de compensagdo para extingdo do crédito
tributério. Recorrentemente, a administracdo tributéria tem adotado restricdes na extin¢éo de débitos
tributario pela via da compensacéo. Os passivo tributario poderia ser fortemente reduzido caso a
administrac&o reconhecesse, como em outros paises, a possibilidade ampla da compensacdo. Afinal,
dinheiro ndo tem carimbo ou ideologia.

O segundo ponto € mais sensivel. O sistema de transacdo tem que ser capaz de incorporar a
jurisprudéncia pacificada no Tribunais, mesmo que néo finalizada em simulas. Alias, ja esta nas
atribuices do Advogado Geral da Uni&o a adocdo de simula administrativa decorrente de
jurisprudéncia reiterada dos Tribunais, conforme o inciso XII do art. 4° daLei Complementar 73, de
1993. N&o é necessario aqui que haja simula de Tribunal, apenas que se reconhega a reiteracéo da
decisdo. Ora, tal possibilidade ndo vem reconhecida na Lei de Transagdo Tributéria, o que limita muito a
eficacia do ingtituto.

De qualquer forma, aadocédo da Lei 13.988 é o primeiro passo fundamental para que se acance, no
Brasil, a adocéo do instituto da transacdo no ambito tributario em similitude com o que praticam outros
paises como Estados Unidos, Alemanha e Itdia, s paracitar alguns.
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